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6.19. No caso do Distrito Federal, são necessárias alterações específicas do modelo de ACT (8. Anexos: 8.2.4.):
6.19.1. substituindo-se os vocábulos referentes a ente estadual por vocábulos referentes ao ente distrital; e
6.19.2. suprimindo-se dispositivos que se refiram a ente municipal.
6.20. Havendo versionamento do modelo de ACT, é indispensável que a nova versão seja devidamente instruída no processo SEI/Ibama 02001.010318/2020-76.
6.21. No caso do Distrito Federal são necessárias alterações específicas dos modelos de extratos de ACT (8. Anexos: 8.2.6.) e de TA (8. Anexos: 8.2.7.), substituindo-se os vocábulos

referentes a ente estadual por vocábulos referentes ao ente distrital.
6.22. A instrução de minuta de ACT ou de TA deverá ser acompanhada de respectiva minuta de extrato para publicação no DOU, atendendo o que dispõe o inciso II do § 5º do OFÍCIO-

CIRCULAR Nº 33/2022/DIPLAN (SEI/Ibama 12952548) ou comunicação sucedânea.
6.23. A redação de todos os dispositivos do ACT devem ser resultado de pactuação entre os partícipes.
6.24. Na hipótese de o partícipe estadual propor a inclusão, alteração ou supressão de dispositivos do modelo-padrão da minuta de ACT, deve-se submeter, à PFE, nova minuta com todas

as alterações propostas.
6.25. Não caracteriza alteração de dispositivo do modelo-padrão da minuta de ACT os ajustes de redação propostos pelo partícipe estadual que não impliquem modificação essencial do

comando contido no dispositivo ou da sua finalidade.
6.26. A minuta de TA deve conter cláusula de convalidação do teor do ACT não modificado pelo termo.
6.27. A minuta de TA deve ser encaminhada à PFE para análise de legalidade, exceto se houver modelo-padrão específico aprovado pela PFE que se adeque perfeitamente à situação.
6.28. Havendo qualquer dúvida sobre a aplicabilidade de dispositivos do modelo-padrão da minuta de ACT no caso concreto, deve-se submeter a matéria à PFE, sob pena de a condução

do procedimento resultar em violação do art. 53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando o § 10 do Voto do Acórdão nº 3.014 - TCU - Plenário.
6.29. Os documentos de identificação das autoridades signatárias do ACT devem ser classificados como de acesso restrito no processo do ACT com fundamento no art. 31 da Lei nº 12.527,

de 18 de novembro de 2011.
6.30. A publicação de extrato do ACT no DOU ocorrerá no prazo de até 20 dias da sua assinatura.
6.31. A publicação do inteiro teor do ACT no sítio eletrônico dos partícipes:
6.31.1. ocorrerá no prazo de até 20 dias da sua assinatura; e
6.31.2. com tarja nos números de matrícula (ou de registro funcional) das autoridades signatárias conforme regras de descaracterização de cada autarquia.
6.32. A designação dos responsáveis pelo acompanhamento da execução do ACT ocorrerá no prazo de até 30 dias da sua assinatura.
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